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PREFEITURA DO MUNiCípIO
,ESTADO DE SÃO PAULO

C.G.C. ~5.726.74Z/0001-37

DE ICÉM

fOLHA 01
• LEl ••UNICIPAL NII 1.048, DE 28 de fEVEREIRO DE 1.9B9 •

- Institui o imposto sobre transmissão "in-
ter vivos-, a qualquer título, por ato 0-
naroso, de bens imóveis e de direitos re-
ais e d: outràs proVidêncl;s.

o Senhor WALTER ANTONIO MARQUES, Prefeito Munl
cipal de Ic~., Estado de são Paulo, no uso de
suas atribuições legaia.

fAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanci~
na e promulga a seguinte Lei;

ARTIGO 111- O imposto sobre a transmissão "inter vivos", a qualquer'
tItulo, por ato oneróso, de bens imóveis e de direitoa '
reais sobre eles teM COMO fato gerador:
1- a transMissão de bem imóvel por natureza ou por aces-

são física;
11- a transmissão de direitos reais sobre bens imóveis, t

exceto os direitos reais de garantia;
111- a cessa0 de direitos relativos à aquisição de bens i-

m.óveis.

ARTIGO 2~ - O fato gerador deste imposto ocorrerá no território do
município da situação do bem.

ARTIGO 3Q - O imposto incidirá especificamente sobre:
1- a compra e venda;

11- a doação em pagamento;
III- a permuta;

IV- o mandato em causa própria, ou com poderes equivalen-
tes, para a traRsmiaaão de bem imóvel e respectivo s~
bstabelacimento, reasalva~o o caso de o mandatário r~
ceber a escritura definitiva do imóvel;

V- a arrematação, a adju~icação e a remição;
VI- aa divisõea de patrimônio comum ou partilha, quando t

for atribuído a um dos cônjugea, separado ou divorci~
do, valor dos bena imóveis acima da respectiva meação;
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''-'Vll- as divisões para extinção de condo.lnio de be. i-
.óvel, quando for recebida por qualquer condô~ino
quota-parte material cujo valor seja maior do que
o de sue quota-parte ideal;

VIII- o usuFutro, a enfiteuse e e sUbentiFeuse;
IX- as rendas expressamente constituldas sobre bem i-

~óvel;
X- a cessão de direitos do arre~atante ou adjudicati

rio, depois de aesinado o auto de arre.atação ou'
adjudicação;

XI- a cessão de direitos decorrentes de compro~isso '
de compra e venda e de promessa de cessão;

XII- a cessão de direitos de concessão real de uso;
XIII- a cessão de direitos a usucapião;

XIV- a cessão de direitos a usufruto;
XV- a cessão de direitos à sucessão;

XVI- a cessão de benfeitorias e construção em terreno'
compromissado à venda ou alheio;

XVII- a acessão ffsiea quando houver pagamento de inde-
nização;

XVIII- a cessão de direitos possessórios;
XIX- a promessa de transmissão de propriedade, através

de co.promisso devidamente quitado;
XX- a constituição de rendas sobre bens imóveis;

XXI- todos os demais atos onerosos, translativos de
bens imóveis, por natureza ou acessão flsica, e
constitutivos de direitos reais sobre bens i.óve-
is e de~ais cessões de direitoa a eles relativos~

ARTIGO 42 - O imposto não incide sobre a transmissão de bens i~óve-
ia ou direitos a eles relativos quando:

1- o adquirente for a União, Os Estados, o Distrito'
federal, os Municípios e respectivas autarquias e
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Públ!
(continua na folha O,) •••
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co para atendi.ento de suas finalidades essenciais;
11- o adquirente for entidade religiosa parà-atendimento~

de suas finalidades essenciais;
111- o adquirente for partido político, inclusive sua fu~da_

çõs\t entidades sindicais de trabalhadores, insUtui-"
ções de educaçi~ e assist;ncia so~ial sem fins lucra-
tivosque preencham os requisitos do § 7R deste artigo
pera~atendi.ento de suas finalidades essenciaii~
efetuada para incorporação ao patrimônio de pessoa j~
rtdica e. realização de capital;
decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção'
de pessoa jurídica;.
efetuada a transfer;ncia de imóveis ~e8apropriados p~
ra fins de reforma agrária;
o bem imóvel voltar ao domínio do antigo proprietário
por força de retrovenda, retrocessão, paoto de melhor
comprador ou condição resolutiva, mas não será resti-
tuído o imposto que tiver sido pago pele transmissão'
originária.

§ IR - O imposto não incide sobre a transmissão aos me~
mos alienantes dos bens e direitos adquiridos na
forma do inciso IV deste artigo, em decorr;ncia'
da sua desincorporação do patrimônio da pessoa '
jurídica a que forem conferidos;

§ 2R - O disposto nos incisos IV e V deste artigo não '
se aplica quando a pessoa jurídica adquirente t~
nha como atividade preponderante a compra e ven-
da de bens imóveis ou arrendamento mercantil.

§JR- Considera-se caracterizada a atividade preponde-
rante, referida AO par{grafo anterior, quando '
mais de 50~ (cinquenta por cento) da receita op~
racional da pesaoa jurídica adquirente, nos 2 '
(dois) anos subaequantes à aquisição, decorrer '
de transações mencionadas-no parágrafo anterior.

,-
IV-

~

V-

VI-

VII-

(continua na Folha 04) •••
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§ 4R - Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas ati-
vidades após a aquisição ou ~enos á' 2 (dois) a-
nos antes dela, apurar-se-á a preponderância ref~
rida nos parágrafos anteriores, levando-se em co~
ta os três pri~eiros anos seguintes à data da a-
quisição.

§ 5Q - Verificada a preponderância a que se referem os
parágrafos acima anteriores, tornar-se-á devido o
imposto noe termos da Lei vigente à data da aqui-
sição e sobre o valor atualizado do bem imóvel ou
dos direitos sobre ele.

§ 6R - Não se considera preponderante a atividade para '
os efeitos do § 2Q deste artigo, quando a trans -
missão de bens ou-direitos for realizada em con -
junto com a totalidade do patrimônio da pessoa j~
rídica alienante.

§ 7R - As instituições de educaç~ e assistência social'
deverão observar os seguintes requisitos:

1- não distribuíre. qualquer parcela de seu patrimô-
nio ou de suas rendas a título de lucro ou parti-
cipação no resultado;

11- aplicarem integralmente no País os seus recursos'
na msnutenção e no desenvolvimento dos seus obje-
tivos sociais;

111- manterem escrituração de suas respectivas recei -
tas e despesas em livros revestidos de formalida-
des capazes de assegurar perfeita exatidão.

ARTIGO 5R - Será devido novo imposto quan~o as partes resolverem a
retratação do contrato que já houver sido celebrado.

ARTIGO 6R - O contribuinte do imposto é o adquirente ou cessionário'
de bem i~óvel ou do direito a ele relativo.

'(continua na folha D5).~.
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ARTIGO 70 - são responsáveis solidariamente pelo pagamento do impos-
to devido:

1- o transmitente e o cedente nas transmissões que efetua -
rem sem o pagamento do imposto;

11- os tabeliões, escrivães e demais serventuários debof!cio
desde que o ato de transmissões tenha sido praticado por
eles ou perante eles.

ARTIGO 80 - A base de cálculo do imposto : o valor venal dos bens ou
direitos transmitidos:

§ 10 - Não serão abati~as do valor venal quaisquer dIvidas
que onerem o imóvel transmitido.

§ 20 - Nas cessões de direitos à aquisição, será deduzido'
da base de cálculo o valor ainda não pago pelo ce -
dente.

ARTIGO 90 - Para efeitos de recolhimento do imposto, dever: ser uti-
lizado'o valor conatante do instrumento de transmissão'
ou cessão.

§ 10 - Prevalecerá o vslor venal do imóvel apurado no eXe~
cIcio, com base no cadaatro fiscal imobiliário do
Munic!pio, quando o valor referido no "caput" for
infer'or.

§ 20 - O valor alcançado na forma do parágrafo anterior d~
verá ser atualizado, periódicamente, pelo Executivo

§ )0 - Em caso de imóvel rural, os valores referidos no "
caput" não poderã~ ser inferiores ao valor fundiári

-,o devidamente atualizado, na base de cálculo da pa~
ta mínima de NCzSSOO,OO" (Quinhentoa Cruzados Novos)
por hectare, aplicando-s9, se for o caso, os !ndi -
cea da correção mOR etária à data do recolhimento do
imposto.

(continua na folha 06)•••
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§ 4R - Na arrematação, na adjudicação e na remição de bens
imóveis, a base de cálculo será o v~or estabeleci-
do pela avaliação ou o preço pago, se este for ma -
ior.

§ 5R - Nos casos de divisão do patrimônio comum, partilha'
ou extinção de condomInio, a base de cálculo será o
valor da fração ideal superior à menção ou à parte'
ideal.

§ 6R - Nas rendas expressa.entes constituídas sobre im~
veis, usufruto, enfiteuse, subenfiteuse e na cessão
de direitos 8 aC8ssão física, a base de cálculo se, . ,'" , -ra o valor do negocio Jur1dico.

§ 7R - O valor .ínimo fixado para as transmissões referi -
das no parágrafo anterior : o seguinte:

1- nas rendas expressamente constituídas sobre os imó-
veis, a base de cálculo será o valor do neg~cio ou
30% (Trinta por cento) do valor venal do imóvel, se
maior;

11- no usufruto e na cessão de seus direitos, a base de
cálculo ser' o valor do neg~cio jurídico ou 70% (s~
tenta por cento) do valor venal do imóvel, se maior

111- na enfiteuse 8 subenfiteuse, a base de cálculo será
o valor do negócio Jurídico ou 80% (Oitenta por Ce~
to) do valor venal do imóvel, se maior;

IV- No caso de aceasão física, será o valor da indeniz~
ção;

V- na concessão de direito reàl de uso, a base de cál-
culo será o valor do negócio jurídico ou 40% (Qua -
renta por Cento) do valor venal do imóvel, se maior

ARTIGO 10R - Para o cálculo do impoeto serão aplicadas as seguintes'
alíquotas:
1- nas transmiseõea compreendidas no Sistema financeirc

da Habitação, eM relação à parcela financiada, 1% I
(hUlI por cento).

(continua na·folha 07)•••
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11- nas demais transmissõas, 2% (dois por cento),
-..

ARTIGO llR - O imposto ser~ pago antes da data do ato da lavratura
do instrgmento da transmissão dos bans im~veia e de '
direitos a eles relativos.
PAR~GRAfO aNICO- Recolhido o imposto, os atos ou con-

tratos correspondentes deverão ser ~
fetivados no prazo de 9D (noventa) ,
diaa, sob pena de caducidade do doc~
manto da arrecadação.

ARTIGO 121 - Na srrematação, adjudicação ou remição, o imposto se.'
ránpago dentro do prazo de 30 (trinta) dias daqueles'
atos, antes da assinatura da respectiva carta e meamo
que esta não saja axtra!da.

ARTIGO 131 - Nas transmisaões decorrentes de termo e de sentença '
judicial, o imposto será recolhido 3D (Trinta) dias ~
pós a data da assinatura do termo ou do trânsito em
julgado da sentença.

ARTIGO 141 - Nas promessas ou compromissos de compra e venda, : f~
cultado efetuar-se o pagamento do imposto a qualquer'
tempo, desde que dentro do prazo fixado para o paga -
menta do preço do bem imóvel.

§ la - Optando-se pela antecipação a que se refere este
artigo, tornar-ss-' por base o valor do bem imó.
vel na data emque for efetuada a antecipação, fl
cando o contribuin.a exonerado do pagamento do '
imposto sobre acr~.cim~ do valor verificado no '
momento da escritura definitiva.

§ 21 - Verificada a redução do valor, não se restituirá
a diferença do imposto correspondente,

continua na folha De) ."
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ARTIGO l5Q - O imposto ser~ restituído quando indevidamente recolhi-
do ou quando não se efetivar o ato ou contrato por for-
ça do qual foi pago.

ARTIGO l6g - O decreto regulamentar estabelecer~ os prazos, os mode-
los de formulários e outros documentos necessários à
fiscalização e ao pagamento do imposto •

..
ARTIGO l7g - Os serventuários de justiça não praticarão quaisquer a-

tos atinentes a seu orrcio, nos instr.mentos públicos ou
ou particulares relacionados com a transmissão de bens
imóveis ou de direitos a eles relativos, sem a prova'
do pagamento do imposto.

§ - PAR~GRAfO aNICO - Em qualquer caso de incidência s~
r~ o conhecimento obrigatóriamente'
transcrito na escritura ou documen-
to.

ARTIGO l8Q - Os serventuários de justiça estão obrigados a facultar
aos encarregados da riscalização municipal o exame, em
cartório, dos livros, autos 8 papéis que interessem à
arrecadação do imposto.

ARTIGO 19º - Os tabeliões estão obrigados a, no prazo de 15 (quinze)
dias dos atos praticados, comunicar todos os atos tran~
lativos de domfnio imobiliário, identificando-se o obj~
to de transação, nome das partes e demais elementos ne-
cessários ao cadastro imobiliário municipal.

ARTIGO 20g - Havendo a inobservância do constante dos artigos 17, 18
e 19, serão aplicadas as pe~alidades constantes do artig
go 6Q da Lei 7.847, de 11 de março de 1.963, e posteri~
ree alterações, S8 houver.

(continua na folha 09)•••
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ARTIGO 2lg - A falta de pagamento do imposto nos prazos fixados su-
jaitará o contribuinte e o r.esponsável: "-

I- à correção monetária do débito calculado mediante a
aplicação dos coeficientes fixados pelo Governo fede-
ral;

11- à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do d~bi-
to corrigido monetariamente, até 30 (trinta) dias do
vencimento;

111- ã multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do dé-
bito corrigido monetariamente, a partir do 3lg (trigi
simo primeiro) dia do vencimento; r

IV- à cobrança de juros'moratórios à razão de 1% (hum por
cento) ao mia, incidente sobre o valor originário.

ARTIGO 2211- A omissão ou inexstidão fraudulenta de declaração rel~
tiva a elementos que posssm influir no cálculo do im -
posto sujeitará o contribuinte à multa de 50% (cinquen
ta por cento) sobre o valor do impssto sonegado, cor -
rigido monetariamente.

- Igual multa aerá aplicada a qualquer '
pessoa que intervenha no neg~cio jurídi-
co ou que por qualquer forma, contribua'
para a inexatidão ou omissão praticada.

ARTIGO 232 - Sempre que sejem omissos ou não mereçam ré as declara-
ções ou os esclarecimentos prestados ou os documentos'
expedidos pelomsujeito passivo, ou pelo terceiro legal
mente obrigado, mediante processo regular, a Adminia -
tração Pública poderá arbitrar o valor referido no ar-
tigó BII.

PAR~GRAfO aNICO - Não caberá arbitramento se o valor ve-
nal do bem imóvel constar de avaliação '
contraditótia administrativa ou judicial

(continua na folha lO} •••
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ARTIGO 24Q - .. r ,.1, ,": :I:'-~ '""'~ ,::1:" ~- ~C-'.~ f! :.,,~~.<O Cadast~d Fisàal Imobiliario, constante do § lR do ar-
tigo 9R deverá ser re~etida-aos Cartóri~t de Registro'
Imobiliário da Comarca, para os devidos fins.

ARTIGO 25Q~'~A;' p'resen'te'Lei"seráregulallsntada por Decreto •
. _ ._~ eb • r:.. ~;. VC-:I ,'; ch;;~?bnc[lC9H

ARTIGO 26Q - Eata Lei entrará em vigor na data de sua publicação, r~
vQgadas as disposições am contrária.
Registre-ae a publique-se.

Ic';., 28 de 0969

S

Prefeito Municipal

Registrada em livro próprio, afixada no mural desta Pr~
feitura, e em seguida Bsrá publicada pelo Jornal de Icé.

QJu.v))
Dellla Donizettl' Vieira

Respondendo Provo pl Expo da Secretaria
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